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» LUCIO RENNÓ
Decano de Pós-Graduação da Universidade de Brasília

Porumapolíticadepós-graduação
inclusiva:retratodaUnB

Tecnoaprendizagem
» AComissão deDesenvolvimento Econômico Sustentável,
Ciência,Tecnologia,MeioAmbiente eTurismodaCâmara
Legislativa doDistrito Federal está discutindo as profissões
do futuro. A deputada Júlia Lucy (Novo) acredita que a
pandemiamostrou odescompasso entre a demandado
mercado e a oferta da educação. Colocar oDFnomapada
tecnologia nacional é o grande objetivo do embate.

Sonho possível
»Aindanessacomissão,oespecialistaemjogoseletrônicos
DavidLeonardousousuaexperiênciaparamostrarcomoé
possível conjugarhabilidadeseconhecimentocomoprazer
deaprender.Outroponto importantedestacadoéa
importânciadaconexãoentreasdisciplinas,oqueenriquece
aexperiênciaeestimulaacapacidade intelectualdosalunos.

Não deve, não teme
»Engana-seaOrganizaçãoMundial daSaúdequandodizque
oesperado relatório sobreaorigemdocovidapontaparaa
inocênciadopaís asiático.Naverdade, oqueéesperado
pelos cidadãosdomundoéaaberturadapesquisa em
questãopara todoequalquerpaísquequeiraparticipar.

“Quemdisse que apaz não tempreço?”

BBoollssoonnaarroo lleemmbbrraannddoo qquuee LLuullaa nnuunnccaa tteevvee ooppoossiiççããoo

A frase que foi pronunciada

Ninguémtem
razãoquandoo
assunto épolítica
cultural doEstado
Não seria preciso que a Ordemdos Advogados do Brasil (OAB)

ingressasse com Ação Civil Pública contra o governo federal, a
quem acusa de promover uma política sistemática de desmonte
da cultura nacional, para que os brasileiros tomassem ciência de
que essa área vemsendo severamente sucateada dia após dia.
Primeiro, porque, por essa via, a questão perde muito de sua

seriedade e urgência, descambando para o terreno da rinha polí-
tico-partidária, levantando suspeitas de que a ACP faz parte de
uma vingança pessoal, movida pelo presidente da entidade, Feli-
pe Santa Cruz, ligado ao Partido dosTrabalhadores e acusado por
advogados de transformar aOrdemem legenda de esquerda.
Hoje é sabidoquequalquer açãoquepartadaatual presidência

da OAB contra o governo federal perdemuito de sua importância
jurídica e institucional por causa justamente da partidarização
política excessiva da entidade e, particularmente, pelos desenten-
dimentos entre o atual presidente e oPlanalto.
Nesses últimos tempos, nemmesmo umdiálogo institucional

existe entre o governo e aOAB. Éopreço a ser pagopela sociedade
e pela classe artística, pela falta de isenção política e ideológica da
ordem versus a miopia política que tomou conta do Executivo.
Não seria necessário citar amáxima segundo a qual é pela quali-
dade cultural dos eleitores que se conhece a cultura do eleito.Nes-
se ponto amaioria dos eleitores do atual presidente suspeitava, ao
menos, que por suas declarações e pelo seu passado, avesso a
questões da cultura e das artes, cedo ou tarde ele promoveria nes-
se setor uma espécie de caça às bruxas contra a classe artística do
país, mormente àquela que vinha, incansavelmente, criticando
seu governodesde oprimeiro dia.
Por outro lado, temsido essamesmaclasse artística, tradicional-

mente ligada aosmovimentos de esquerda, que, emgovernos pas-
sados, lograramobter asmaiores verbas destinadas aos projetos de
cultura, principalmente apartir da gestãodeGilbertoGil à frenteda
pasta daCultura, via Lei Rouanet.Houve, nesse caso, uma flagrante
perseguiçãopolítica a esses artistasporpartedogoverno, oquenão
ésegredoparaninguém,dadosos inúmerospronunciamentosnes-
se sentido, feitospeloprópriopresidente recentemente.
A questão aqui é que essamedida anunciada pela OAB perde

muito de seu caráter cívico, diminuindo a importância do proble-
ma a umamera disputa política, o que também contribui para re-
tirar o vigor da questão e suanecessidadepara o cidadão.
Cultura é alimento do intelecto e do espírito. Nenhuma civili-

zação sobre o planeta jamais logrou êxito e desenvolvimento
prescindindo da produção cultural de seu povo e da contribui-
ção de outras nações. É preciso ver ainda que, por trás dessa ACP,
reúnem-se amaioria dos partidos de oposição ao governo, o que
confere mais matizes ideológicos a uma questão tão séria e que
diz respeito a todos.
Temosaquimaisumcaso típico, nessegovernoenesses tempos

estranhos, em que a nenhuma das partes deve ser dada a razão.
Nemaogoverno, nemàOAB,muitomenos àoposiçãopolítica.
A questão da produção cultural deveria, numpaís democrático

e sério, ser afeita diretamente à classe artística, por meio de um
ministério ou secretaria apto e isento politicamente para gerir es-
sas demandas, que deveriam, ainda, contar com a solidariedade
da sociedade e com a participação do empresariado pormeio de
isenções fiscais realmente eficazes e transparentes.
Subsídios governamentais, aindamaisquandooExecutivoéocu-

padoporpolíticosde visão extremadaeavessa à arte e à cultura, po-
demsofrer desses contratempos edessas perseguições.Oquepode
haver nessa questão demaior concretude é que se abra agora uma
discussão sobreaspossibilidadesdoscaminhosa seremtrilhadosea
blindagemdaproduçãocultural contra esses eventuais favoritismos
demomento,paraquenossasartesnãosoframprocessosdedescon-
tinuidadepormotivosalheiosaoscriadoreseaosartistasemgeral.

N
omêsdedicadoaostra-
balhadores, em 2021,
gostaríamos de cele-
brar dados positivos,

masapandemiadonovocoro-
navírus promoveu um impac-
to forte sobre o mercado de
trabalho, com ampliação sem
precedentes do desemprego e
queda histórica de ocupação.
O vírus, somente, não seria ca-
paz de tanto estrago, e contou
com a “ajuda” da desastrosa
política econômica do atual
governo federal e erros graves
no enfrentamento àpandemia
eofertadevacinas.Apenasnos
primeirosmeses de 2020, se-
gundoo InstitutoBrasileiro de
Geografia e Estatística (IBGE),
quase 5 milhões de pessoas
perderam seus empregos. Se-
gundopesquisa recente publi-
cada pelo Departamento In-
tersindical de Estatística e Es-
tudos Socioeconômicos (Diee-
se), são poucomais de 14,272
milhões de desempregados no
Brasil, o que significa 2,539mi-
lhões a mais que no mesmo
período de 2020. Damassa sa-
larial dos/das trabalhado-
res/as, algo ao redor deR$ 15,7
bilhões/mêsdeixoudecircular
naeconomia todososmeses.
Outro fator é a destruição

causada pela Lava-Jato. Um
estudorecentedoDieese, elaboradoapedido
da Central Única dosTrabalhadores (CUT),
revelaque,porcausados impactosdacondu-
ção política da Lava-Jato, R$ 172,2 bilhões
deixaramde ser investidosna economia e 4,4
milhões de brasileiros ficaram sememprego.
O estudo consumiuumanode análises, pes-
quisas e cruzamentos de dados oficiais en-
volvendo 67 setores da economia e concluiu
queaconstruçãocivil e a cadeiadepetróleoe
gás são os setoresmais afetados pela ação da
duplaSergioMoro/DeltanDallagnol.
Em cenários de crise, quem trabalha in-

formalmente ficaaindamais vulnerável, cor-
remais riscos de ficar sem fonte de renda. A
retomada da economia e impactos positivos
nomercado de trabalho dependemdas con-
dições sanitáriaseda imunizaçãodapopula-
ção. Para interferir positivamente nesse ce-
nário, já conseguimos assinaturasmais que

suficientes para instalação da Frente Parla-
mentar em Defesa dos Trabalhadores da
Economia Informal, o que deve ocorrer bre-
vemente, naCâmaradosDeputados.
DadosextraídosdaPesquisaNacionalpor

Amostra deDomicílios Contínua (PNAD-C)
do IBGE,mostramque os trabalhadores por
contaprópria são24,3milhõesdepessoasno
Brasil, com composiçãomajoritariamente
masculina (63%, contra 37% demulheres).
Osnegros sãomaioria entreos trabalhadores
por conta própria, 54%, 10 pontos percen-
tuais amais queosbrancos (44%).
Essa condição, por conta própria, tende a

ser a única fonte de rendadapessoa (caso de
97%) e costuma ser de longa duração: 74%
exercemamesma atividade há dois anos ou
mais. 8%estãonesse trabalhoentreumedois
anose18%,hámenosdeumano.Oqueases-
tatísticasnãomostraméquegrandepartedas

pessoas que sobrevivemapar-
tir do trabalho por conta pró-
pria sãomuitomais exploradas
e não têmquase nenhuma as-
sistência das políticas sociais e
garantiasprevidenciárias.
Entre negros/as, asmulhe-

res estão em posição de des-
vantagemsalarial, são também
elas as que estão na base des-
privilegiada da pirâmide dos
rendimentos. A intersecciona-
lidade das dinâmicas de desi-
gualdade cria desafios impor-
tantes. Não basta formular
ações voltadas ao desenvolvi-
mento econômicodo segmen-
tomaisprecáriodaforçadetra-
balho (os conta própria infor-
mais) semconsiderara integra-
ção dessas ações compolíticas
de combate às desigualdades
de gênero, raça e região. Bran-
cos enegros, homens emulhe-
res, do Sul-Sudeste ou doNor-
te-Nordeste enfrentamobstá-
culos diferentes, associados à
sua condição de raça, gênero
ouàpertençaaumterritório.
Políticas de desenvolvi-

mento focadas no apoio à
economia popular (em suas
conexões comos circuitos su-
perior e inferior da econo-
mia) serão mais efetivas caso
se voltem às mulheres negras
e estejam efetivamente com-

binadas com ações de apoio à organização
coletiva para combate às discriminações
racial e de gênero.
ApandemianoBrasil fezadesigualdade se

tornar aindamais evidente e letal. As pessoas
mais pobres, emgeral, são as quenãopodem
escolher ficar em casa ou não e ficam ainda
mais expostas ao vírus. Afinal,muitasmoram
longedos locais de trabalho e sãoobrigadas a
sedeslocarpormeio transportepúblicogeral-
mente lotado, emlongospercursos.
Mesmo diante de tanta calamidade so-

cial, econômica e sanitária, não podemos
perder a esperança, vamos reconstruir o
país e viver umnovo tempo.OBrasil voltará,
por meio dasmãos da classe trabalhadora,
do povo brasileiro, unidos na defesa da de-
mocracia e dos direitosmais elementares. O
Brasil voltará a ser o país dos nossos sonhos
e dadignidadehumana.

A
pós-graduação é um importantemo-
mento individual e coletivo. Indivi-
dualmente, ela é passo decisivo nas
trajetórias profissionais. Para a carrei-

radocentedomagistério superior epara car-
reiras de pesquisa na iniciativa privada e no
setor público, é requisito básico e porta de
entrada. Constitui, também, etapa impor-
tante para progressão e promoção funcional
emvárias áreas, com implicações remunera-
tórias ede incrementode responsabilidades.
Coletivamente, a pós-graduação amplia o

potencial de agregação de valor a produtos,
incrementa a qualidade de serviços e disse-
mina tecnologias e informações essenciais
para o desenvolvimento. Geramais renda,
sem falar emempregos commelhores condi-
ções de trabalho, afetando a qualidade de vi-
da de uma população. Países desenvolvidos
têmnoensinodepós-graduaçãoenapesqui-
sa decorrente e subsequente um elemento
estratégico. Exportambens tecnológicospor-
que dispõem de quadros qualificados em
pesquisaque sóapós-graduaçãopropicia.
A política de pós-graduação no Brasil é

centradanaCoordenaçãodeApoio aPessoal
de Nível Superior (Capes) doMinistério da
Educação. É nela que se fundamentam a
criação e a avaliação dos programas de pós-
graduação esparramados pelo país. Nela se
constrói a principal política de fomento à
pós-graduação,que temembolsasdeestudo
elemento central, responsável pelo financia-
mento discente na pós. Com o passar dos
anos, o orçamentodaCapes vemse reduzin-
do, assim como das universidades federais.
Emdecorrência disso, diminui o número de

bolsas. Na Universidade de Brasília (UnB),
as bolsas de pós-graduação caíram numa
proporçãode 17%entre 2019 e 2021.
Levantamento feito pelo Decanato de

Pós-Graduação da UnB emmarço de 2021,
constatou um deficit de aproximadamente
1 mil bolsas de mestrado e doutorado. São
376 doutorandos e 538 mestrandos que
pleitearam bolsas e não foram contempla-
dos— nossamedida de deficit real. Em ter-
mos financeiros, é necessário um incre-
mento anual de, aproximadamente, R$ 20
milhões no orçamento da Universidade só
para suprir este déficit. Como as bolsas são
as principais formas de assistência estu-
dantil na pós-graduação, a UnB enfrenta
enorme desafio para a formação de novos
quadros e de apoio ao corpo discente.
Quando consideramos o perfil socioeco-

nômico dos estudantes, coletados pormeio
da Pesquisa Social da UnB realizada em ju-
nhode 2020 e fevereiro de 2021, temos infor-
mações quemelhor qualificamnosso deba-
te. Dos discentes de pós-graduação, 60% são
mulheres; 53% se classificam comobrancos,
33%, pardos e 9%, pretos; 37%moram com
os pais e 1%, em residência estudantil; 40%
usam ônibus para locomoção aos câmpus;
37% não têm plano de saúde, dependendo
exclusivamente do SistemaÚnico de Saúde
para a cobertura hospitalar. Quanto à situa-
ção ocupacional e de renda, 44% trabalham
ou estagiam; 12% têm renda familiar de até
dois salários-mínimos, 25%, entre dois e cin-
co salários e 28%, entre cinco e dez. Do todo,
12% são beneficiários diretos ou alguémda
família o é de alguma política social, seja da

UnB ou do governo federal: 63%destes rece-
beram o auxílio emergencial do governo fe-
deral e 16%, o auxílio alimentaçãodaUnB.
Portanto, temos umperfil de discente da

pós-graduação diverso racialmente e de gê-
nero, bastante dependente de serviços pú-
blicos de transporte e saúde, emsuamaioria
sem renda própria (não trabalham ou esta-
giam) e uma parcela relevante com rendas
familiares baixas e dependentes de progra-
mas sociais. Esse perfil ficará mais diverso
com a adoção de políticas de ação afirmati-
va napós-graduação, baseadas em raça e et-
nia, como fez aUnBem2020.
Ao espelharmelhor a desigualdade da so-

ciedadebrasileiraemseumeio, asuniversida-
des terãodesafios proporcionais. Precisamos
nosassegurardequehá financiamentoparaa
manutençãodosdiscentes emvulnerabilida-
desocioeconômica, reduzindoaevasão.Apo-
lítica de reduçãodedeficits debolsas de estu-
do, portanto, passa a ser elemento central de
umprojetode inclusãonapós-graduação.
Bolsas configuramuma questão estrutu-

ral. Mas podemos pensar na ampliação de
editaisespecíficospara fomentodaprodução
discente, comumolhar para a vulnerabilida-
de.Podemos focar, também,na formaçãoem
língua estrangeira, principalmente o inglês,
fundamental napós,masum importante de-
marcadordeclassesocialnoBrasil.Podemos,
ainda, dar suporte àmoradia,muito cara nas
capitais e grandes cidades. Essespassos estão
sendo tomados em algumas universidades.
Está na hora de serem contemplados na dis-
cussão nacional sobre umapolítica inclusiva
depós-graduaçãonoBrasil.

Na invisibilidade
dovírus,a

precariedadevisível
» VICENTINHO

Deputado Federal (PT/SP)

Mas nem a mesma faixa existe. Um motorista levou consigo
como recordação. Pelo menos é o que a gente ouve dizer. À noite,
pela televisão e pelo rádio, veio a grande revelação. O país, que
vivia num clima de otimismo excitante deixou cair o queixo ante
as declarações de pessimismo do presidente.
(Publicada em 02.02.1962)

História deBrasília

Visto, lidoeouvido
DESDE 1960
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